a) O sítio eletrônico da instituição possibilita o acesso automatizado, por sistemas externos às informações de transparência, em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina?
Resposta: Não. O site da Portosrio publica seus arquivos na maioria no formato aberto (ODF, CSV, PNF SVG) porém não possui Webservices ou APIs instalados que possibilitem o acesso automatizado a seus dados por sistemas externos, estruturados e legíveis por máquina. 
Observação: Estamos trabalhando para converter o restante dos arquivos disponíveis para consulta pública que estiverem em formato proprietário (Word, Excel, CorelDral, etc) para o formato aberto.

b) O sítio eletrônico da instituição possui mecanismos para garantir autenticidade e a integridade das informações de transparência disponíveis para acesso?
Resposta: Sim. As permissões são concedidas a cada usuário ou grupo de usuários para editar somente as páginas a eles atribuídas, mediante autenticação (login) por nome de usuário/senha.

A data, hora e nome de usuário ficam registrados no log da página editada e/ou atualizada por aquele usuário registrado.

Este procedimento garante a autenticidade e a integridade dos dados de acordo com a definição no blog da BugHunt  https://blog.bughunt.com.br/principios-da-seguranca-da-informacao/ 
· Integridade: é o que garante a veracidade das informações, indicando que os dados não podem ser alterados sem autorização.

· Autenticidade: é o que garante a verdadeira autoria da informação, ou seja, que os dados são de fato provenientes de determinada fonte.
c) O sítio eletrônico da instituição possibilita pesquisa ou filtro de licitações e contratos pelos seguintes parâmetros: palavras-chave do objeto da licitação/contrato; nome/razão social, CNPJ ou CPF do contratado; situação da licitação/contrato; valor mínimo; numero do processo relacionado; objeto da licitação; vigência do contrato; situação (ativo, concluído, rescindido etc.)?
Resposta: Ver o preenchimento do quadro abaixo
	Filtro
	transparencia.
portosrio.gov.br (Interagi)
	Regime de Contratação da Estatal (RCE)

	palavras-chave do objeto da licitação/contrato; 
	Não
	Sim

	nome/razão social, CNPJ ou CPF do contratado; 
	Não
	É possível incluir o filtro 
CPF/CNPJ

	situação da licitação/contrato; 
	Não
	É possível incluir filtros (novo, em andamento, deserta, finalizada)

	valor mínimo; 
	Não
	Não

	numero do processo relacionado; 
	Sim 
	É possível incluir o filtro 
Nº do processo

	objeto da licitação; 
	Não
	É possível incluir o filtro Objeto

	vigência do contrato; 
	Não
	Não 

	situação (ativo, concluído, rescindido etc.)
	???
	???


d) O sítio eletrônico da instituição permite aos usuários pesquisa textual nos conteúdos de documentos digitalizados, utilizando OCR antes da publicação, como por exemplo, a extensão PDF/A?

Resposta: Não permite. 
e) O site contem ferramenta de pesquisa de conteúdo, conforme pág. 10 do GTA, no subitem I do Item B. II. Orientações sobre conteúdo a ser proativamente disponilizado?
I. Os sites devem conter ferramentas de pesquisa de conteúdo. É recomendável atentar para as boas práticas de codificação e organização de páginas da internet, a fim de melhorar  o processo de indexação das ferramentas de busca (3)

Resposta: Sim. Existe uma barra de busca instalada área superior de todas as páginas do site. Permite a busca por palavras contidas nas páginas . 
A pesquisa básica procura palavras exatas que não diferenciam maiúsculas de minúsculas  
A busca avançada retorna páginas contendo qualquer uma das palavras de uma frase dada,  contendo a frase exata e por exclusão de palavras. Também busca por tipo de conteúdo exibido em uma lista (ex: Agendas, Notícias, Instrução Normativa, etc)
f) A divulgação de dados e informações atendem ao Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG), conforme subitem VIII na pág. 11 do GTA?

VIII. A divulgação de dados e informações deve observar o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG), conforme previsto no art. 17 da Lei nº 10.098/2000; no art. 47 do Decreto nº 5.296/2004; no art. 9º do Decreto Legislativo nº 186/2008; na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949/2009); e nos artigos 55 e 63 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015).

Resposta: 
g) A divulgação de dados e informações atendem ainda os Padrões Web do Governo Eletrônico (e-PWG), conforme subitem IX da pág. 11 do GTA?

Resposta: 
Rascunho 
(definições)
Acesso Automatizado por Sistemas Externos 
(definição extraída do site do TRT-RN)
https://www.trt21.jus.br/transparencia/acesso-informacao/acesso-automatizado-por-sistemas-externos
O disposto na Lei de Acesso à Informação (LAI) preconiza que os órgãos e entidades públicas devem possibilitar o acesso automatizado a seus dados por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina. Os dados são abertos quando permitem a sua utilização, cruzamento e compartilhamento por qualquer pessoa.

Consideram-se ‘sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina’, aqueles que permitam a leitura sem limitações legais de uso dos arquivos por programas de terceiros. 

Neste contexto, uma alternativa para comunicação entre aplicações diferentes é o Web Service, a qual permite que novas aplicações possam interagir com as já existentes, o que viabiliza a compatibilidade entre plataformas diferentes.

Webservice ou API

(Definição extraída do site do TJDFT)
https://www.tjdft.jus.br/transparencia/dados-abertos/webservice-ou-api
última modificação: 28/04/2023 15:55
O site do TJDFT possibilita o acesso automatizado por sistemas externos (ex: webservices ou api’s) em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina. Consideram-se ‘Sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina’, aqueles que permitam a leitura sem limitações legais de uso dos arquivos por programas de terceiros.
O TJDFT adotou os formatos abertos CSV, ODS, XML (XLSX) e HTML que possuem dados estruturados e permitem acesso automatizado quando acessados por meio do protocolo HTTP. Esses formatos são priorizados em grandes portais de dados abertos governamentais. Além disso, ao longo de todo o site do TJDF estão também disponíveis links para API.

· Dados abertos
Nesta página está disponível link para API da consulta de nomes dos servidores que atuam em teletrabalho e da relação completa de servidores e/ou empregados não integrantes do quadro próprio, em exercício no órgão mediante requisição, cessão, exercício temporário ou qualquer outra forma, excluídos os ocupantes de cargos em comissão e funções de confiança

· Teletrabalho: consulta servidores
· Teletrabalho- API


· Servidores não integrantes do quadro próprio, excluídos os ocupantes de cargos em comissão e funções de confiança
· Não integrantes - API

Assim, como  prática de governança em Tecnologia, o TJDFT disponibiliza dados em formatos abertos e estruturados, que podem ser processados de forma automatizada por sistemas externos, e que podem ser acessados livremente, sem exigência de programas. 

Unidade responsável pela informação: Secretaria de Gestão de Pessoas - SEGP e Secretaria de Tecnologia da Informação - SETI
Contato da unidade:  (61) 3103-6698; segp@tjdft.jus.br
Fonte da informação: Sistema de Teletrabalho, Sistema de servidores/empregados não integrantes
Periodicidade de atualização: atualização automática.
Formatos de arquivos disponíveis: CVS; Excel.


